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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DANIEL FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. PEDIDO DE FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. TRÂNSITO EM JULGADO 
DO DECRETO CONDENATÓRIO. MANEJO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO 
DE REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas 
instâncias de origem, não é dado à parte optar pela impetração de writ nesta 
instância superior, uma vez que a competência do Superior Tribunal de Justiça, 
prevista no artigo 105, I, "e", da Constituição Federal, restringe-se ao 
processamento e julgamento de revisões criminais de seus próprios julgados.

III - Na hipótese em apreço, o presente writ foi impetrado contra acórdão do 
Tribunal de origem já transitado em julgado. Diante dessa situação, não deve ser 
conhecido o presente habeas corpus, porquanto fora manejado como substitutivo de 
revisão criminal. Além disso, não há, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 
julgamento de mérito passível de revisão criminal em relação a essa condenação. 
Precedentes.

IV - Demais a mais, “a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, 
em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no 
sentido de que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra 
falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas em momento 
oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/10/2021).

V – Por fim, da análise do aresto impugnado, não se verifica nenhuma 

Documento eletrônico VDA43074402 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 24/08/2024 19:20:57
Código de Controle do Documento: 7977d5b9-f87f-47eb-ba8f-162477f5328c



teratologia ou coação ilegal que autorize a concessão da ordem nos termos do 
parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 839079 - SP (2023/0249061-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DANIEL FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. 
PEDIDO DE FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. TRÂNSITO EM JULGADO DO DECRETO 
CONDENATÓRIO. MANEJO DO WRIT COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito, ocorrendo o trânsito em julgado de 
decisão condenatória nas instâncias de origem, não é dado à 
parte optar pela impetração de writ nesta instância superior, 
uma vez que a competência do Superior Tribunal de Justiça, 
prevista no artigo 105, I, "e", da Constituição Federal, 
restringe-se ao processamento e julgamento de revisões 
criminais de seus próprios julgados.

III - Na hipótese em apreço, o presente writ foi 
impetrado contra acórdão do Tribunal de origem já 
transitado em julgado. Diante dessa situação, não deve ser 
conhecido o presente habeas corpus, porquanto fora 
manejado como substitutivo de revisão criminal. Além 
disso, não há, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 
julgamento de mérito passível de revisão criminal em 
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relação a essa condenação. Precedentes.
IV - Demais a mais, “a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica 
e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de que 
mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer 
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem 
ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/10/2021).

V – Por fim, da análise do aresto impugnado, não se 
verifica nenhuma teratologia ou coação ilegal que autorize a 
concessão da ordem nos termos do parágrafo 2º do artigo 
654 do Código de Processo Penal.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL FERREIRA DA 

SILVA contra a decisão de fls. 408-411, que não conheceu da ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

como incurso na pena do artigo 14 da Lei n. 10.826/03, à pena de 2 (dois) anos, 8 (oito) 

meses e 20 (vinte) dias de reclusão, mais 12 (doze) dias-multa, no valor mínimo, em 

regime inicial fechado.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo, consoante voto 

condutor do acórdão de fls. 319-324.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal na negativa de fixação do regime 

semiaberto para início de cumprimento da pena, bem como recusa na substituição da 

pena corporal por restritiva de direitos.

Em síntese, a defesa buscou na impetração a fixação do regime semiaberto e a 

substituição da pena por restritiva de direitos.

O Ministério Público Federal, às fls. 401-405, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, caso conhecido, pela denegação da ordem.

Em decisão monocrática (fls. 408-411), a ordem não foi conhecida.
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Nas razões do presente inconformismo (fls. 417-429), a parte agravante alega 

que o conhecimento do habeas corpus não se limita a formalidades processualísticas.

Defende ser possível o conhecimento da ordem.

Aduz ser aplicável a Súmula n. 269, STJ.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Sobre a controvérsia, o acórdão impugnado assim se pronunciou (fls. 323):

 
"A reprimenda não comporta reparo.
A pena foi fixada acima no mínimo legal pelos maus 

antecedentes (fls. 332/366).
Na segunda fase da individualização, o apelante é 

reincidente (fls. 332/366), motivo pelo qual a pena foi acrescida em 
mais um sexto, tornando-se definitiva em dois anos, oito meses e vinte 
dias de reclusão, mais o pagamento de doze dias-multa.

Considerando os maus antecedentes e a reincidência, 
corretamente foi estabelecido o regime prisional fechado, sendo 
inviabilizada a concessão de quaisquer benefícios na esfera penal."

 
 

Com efeito, ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas 

instâncias de origem, não é dado à parte optar pela impetração de writ nesta instância 

superior, uma vez que a competência do Superior Tribunal de Justiça, prevista no artigo 

105, I, "e", da Constituição Federal, restringe-se ao processamento e julgamento de 

revisões criminais de seus próprios julgados.
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Na hipótese em apreço, o presente writ foi impetrado contra acórdão do 

Tribunal de origem já transitado em julgado (consulta ao sítio eletrônico da Corte 

originária). Diante dessa situação, não deve ser conhecido o presente habeas corpus, 

porquanto fora manejado como substitutivo de revisão criminal.

Anoto que não há, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, julgamento de 

mérito passível de revisão criminal em relação a essa condenação.

Nessa linha:

 
"[...] como não existe, neste Tribunal, julgamento de mérito 

passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo paciente, 
forçoso reconhecer a incompetência deste Tribunal para o 
processamento do presente pedido"

[...]” (HC n. 288.978/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
21/5/2018).

 
 
“[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar 

acórdão proferido em sede de apelação criminal, já transitado em 
julgado, contra o qual seria cabível a interposição de revisão criminal, 
depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o seu conhecimento.

[...]” (AgRg no HC n. 486.185/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 07/05/2019).

 
 
“[...]
3. É inviável o conhecimento do mandamus ora em exame, 

pois restou manejado como substitutivo de revisão criminal. Note-se 
que, "como não existe, neste Tribunal, julgamento de mérito passível de 
revisão em relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso 
reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento do 
presente pedido" (HC 288.978/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Rel. p/ acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/3/2018, DJe 21/5/2018).

4. Nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da 
Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça, 
originariamente, "as revisões criminais e as ações rescisórias de seus 
julgados".

5. Com o advento do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, após o exame dos sucessivos recursos defensivos, 
compete à defesa, caso entenda cabível e se o desejar, ajuizar revisão 
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criminal no Tribunal de Justiça, com vistas à revisão do julgado.
[...]” (AgRg no HC n. 751.787/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, DJe de 20/4/2023).
 

 

Cito, também, a orientação do Supremo Tribunal Federal: AgRg no HC n. 

134.691/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 1º/8/2018; AgRg 

no HC n. 144.323/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 

30/8/2017; e HC n. 199.284/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 

16/8/2021.

Demais a mais, “a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em 

respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de que 

mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no 

acórdão impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 

preclusão temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 

Paciornik, DJe de 25/10/2021).

De todo modo, não verifico, no acórdão impugnado, nenhuma teratologia ou 

coação ilegal que autorize a concessão da ordem nos termos do parágrafo 2º do artigo 654 

do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 839.079 / SP
Número Registro: 2023/0249061-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001552120218260283

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL FERREIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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